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Geral

Balanço dos Municípios

EM PORCENTAGEM

PORCENTUAL DE MUNICÍPIOS 
QUE APROVARAM SISTEMAS 
COMPLEMENTARES

Quase metade dos municípios com regime próprio de Previdência ainda não 
criou sistemas complementares, como manda a lei; prazo acaba dia 31
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ADRIANA FERRAZ

Mais de mil municípios brasi-
leiros correm o risco de ficar  
de fora da lista de cidades auto-
rizadas  a  receber  transferên-
cias voluntárias da União, cele-
brar acordos e convênios com 
órgãos  do  governo  federal  e  
ainda obter empréstimos com 
instituições financeiras. O nú-
mero (1.039) representa quase 
20% de todas as Prefeituras ou 
cerca da metade das 2.151 que 
possuem  regime  próprio  de  
Previdência e ainda não imple-
mentaram um sistema comple-
mentar para servidores que re-
cebem acima do teto. O prazo 
se encerra no próximo dia 31.

A adesão ao modelo foi uma 
das medidas aprovadas em ca-
ráter  obrigatório  na  reforma  
nacional  da  Previdência,  em  
2019. Apesar de deixar Estados 
e municípios fora do texto fi-
nal, o Congresso Nacional esta-
beleceu uma série de normas a 
serem aprovadas nos Legislati-
vos locais. 

Além  do  modelo  comple-
mentar  de  previdência,  tam-
bém  chamado  de  capitaliza-
ção, é preciso estabelecer, por 
exemplo, alíquota mínima de 
14% para contribuição dos fun-
cionários públicos e deixar de 
pagar  benefícios  adicionais,  
como  auxílio-doença  e  salá-
rio-maternidade – ambos pas-
sam a ser exclusividade do Ins-
tituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS).

O não cumprimento das re-
gras  impede  a  concessão  do  
Certificado  de  Regularidade  
Previdenciária (CRP) aos mu-
nicípios.  Sem  o  documento,  
verbas  federais  acordadas  
por meio de convênios custea-

dos por emendas parlamenta-
res  ficam,  em  tese,  bloquea-
das. A consequência prática é 
a não execução de obras e ser-
viços  nas  cidades  ou  a  com-
pra de equipamentos para as 
prefeituras. 

Mas há exceções, como os re-
cursos destinados ao Sistema 
Único  de  Saúde  (SUS)  ou  
oriundos de fundos constitu-
cionais, como o Fundo de Ma-
nutenção  e  Desenvolvimento  
da Educação Básica (Fundeb), 
que não podem deixar de ser 
repassados. 

BALANÇO.  A  poucos  dias  do  
fim do prazo relativo ao mode-
lo complementar de Previdên-
cia, 48% das cidades atingidas 
pela norma não comprovaram 
a aprovação de leis sobre o te-
ma, segundo dados do Ministé-
rio  da  Economia  e  Previdên-
cia.  Proporcionalmente,  a  
maior parte delas está nas re-
giões  Norte  e  Nordeste  do  
País. No Maranhão, por exem-
plo, só 6% das prefeituras que 
deveriam  aprovar  legislações  
próprias comprovaram a medi-
da à pasta. Já em Santa Catari-
na, esse índice é de 87%.

No regime de capitalização, 
a aposentadoria é paga com ba-
se nas reservas acumuladas in-
dividualmente  pelo  servidor  
ao longo dos anos de contribui-
ção.  Funciona  como  uma  es-
pécie de poupança a ser utiliza-
da no futuro – exatamente co-
mo na previdência privada. No 
setor público, no entanto, ele 
passa  a  ser  obrigatório  para  
quem recebe acima do teto do 
INSS  e  deseja  se  aposentar  
com o mesmo valor.

No caso da alíquota mínima 
e dos auxílios extras, o cumpri-
mento geral entre os 2.151 mu-
nicípios foi maior: 77% e 81%, 
respectivamente,  até  agora.  
Em ambos os casos, o prazo já 
se encerrou. Em ano eleitoral, 
no entanto, a expectativa é bai-
xa em relação a avanços, espe-
cialmente no que diz respeito 
ao  aumento  da  contribuição  
previdenciária mínima de 14%.

Até mesmo capitais não se-
guiram o prazo para reajustar 
a  cobrança,  como  Macapá  
(AP),  Belém  (PA),  Teresina  
(PI), Aracaju (SE) e Boa Vista 
(RR).  Segundo  relatório  da  
pasta  a  que  o  Estadão  teve  
acesso,  outras  cidades  gran-

des seguem no mesmo grupo, 
como  Arapiraca  (AL),  Betim  
(MG), Altamira (PA) e Piraci-
caba (SP). 

ALERTA.  Por causa das possí-
veis consequências, e pela pro-
ximidade do prazo relativo ao 
sistema complementar,  a  As-
sociação dos Membros dos Tri-
bunais de Contas do Brasil (A-
tricon) tem enviado alertas a 
prefeitos e vereadores. Na se-
mana  passada,  por  meio  de  
uma nota técnica, o presiden-
te  da  entidade,  Cezar  Miola,  
apontou que “a eventual desa-
tenção às questões previden-
ciárias” pode comprometer o 

equilíbrio das contas munici-
pais e ainda levar à incapacida-
de de pagamento dos servido-
res no médio ou longo prazos.

Conselheiro  ouvidor  do  
TCE-ES,  Domingos  Augusto  
Taufner  afirma  que  há  uma  
pressão por parte dos servido-
res que acaba por postergar e 
dificultar  o  debate  regional.  
“Essa pressão é muito forte so-
bre prefeitos e vereadores por-
que as reformas trazem prejuí-
zos  imediatos  às  categorias,  
que têm dificuldade de ver os 
benefícios futuros da reforma, 
como a garantia de que os be-
nefícios serão pagos”, disse.

Outro motivo para os atra-
sos, segundo Taufner, está re-
lacionado  à  decisão  do  Con-
gresso de não estender a refor-
ma feita em 2019 automatica-
mente a Estados e municípios, 
gerando um desequilíbrio en-
tre  os  funcionários  públicos  
dos diferentes entes.

De  acordo  com  dados  da  
Atricon,  apenas  327  das  2.151  
Prefeituras com sistema pró-
prio  de  Previdência  aprova-
ram  reformas  consideradas  
amplas, nos moldes da emen-
da federal.

A capital paulista está nesse 
grupo  desde  o  ano  passado,  
quando conseguiu aval da Câ-
mara para estabelecer a mes-
ma  idade  mínima  do  INSS,  
que é de 65 anos para homens 
e 62 para mulheres, assim co-
mo para acabar com a isenção 
dos inativos que recebiam aci-
ma de um salário mínimo.

A  gestão  Ricardo  Nunes  
(MDB) calcula que a reforma 
possa reduzir o déficit previ-
denciário da cidade, hoje esti-
mado em R$ 171 bilhões, para 
R$ 60 bilhões num prazo de 75 
anos. Em 2018, o município já 
havia aprovado o aumento da 
contribuição dos servidores – 
a alíquota sobre a folha de pa-
gamento  passou  de  11%  para  
14%  –  e  a  criação  do  sistema 
complementar para quem re-
cebe acima do teto federal.

Recente,  o  modelo,  no  en-
tanto,  só  recebeu  a  inscrição  
de 43 servidores. A Secretaria 
Municipal da Fazenda espera 
um  aumento  significativo  a  
partir  da  próxima  semana,  
quando a legislação permitirá 
a migração também de funcio-
nários que ingressaram antes 
de 2018. l

Mais de mil 
cidades podem 
ficar sem verba 
por não mudar 
a Previdência
Prefeituras com 
regimes próprios 
devem se adaptar à 
reforma federal de 2019 
para não perderem
repasses da União

“Há uma pressão muito 
forte sobre prefeitos e 
vereadores porque as 
reformas trazem 
prejuízos imediatos às 
categorias, que têm 
dificuldade de ver os 
benefícios futuros.”
Domingos Taufner
Conselheiro ouvidor 
do TCE-ES

Reforma

Prazo
Municípios têm até o dia 31 

para criar um modelo
complementar a quem 

ganha acima do teto
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